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APRESENTAÇÃO

O contexto social, histórico e cultural contemporâneo, fortemente marcado 
pela presença das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TDIC, 
entendidas como aquelas que têm o computador e a internet como instrumentos 
principais, gera demandas sobre a escola e sobre o trabalho docente. Não se trata 
de afirmar que a presença das tecnologias na sociedade, por si só, justifica sua 
integração à educação, mas de considerar que os nascidos na era digital têm um 
perfil diferenciado e aprendem a partir do contexto em que vivem, inclusive fora da 
escola, no qual estão presentes as tecnologias.

É nesta sociedade altamente complexa em termos técnico-científicos, que 
a presença da Matemática, alicerçada em bases e contextos históricos, é uma 
chave que abre portas de uma compreensão peculiar e inerente à pessoa humana 
como ser único em sua individualidade e complexidade, e também sobre os mais 
diversos aspectos e emaranhados enigmáticos de convivência em sociedade. 
Convém salientar que a Matemática fornece as bases do raciocínio e as ferramentas 
para se trabalhar em outras ciências. Faz-se necessário, portanto, compreender 
a importância de se refletir sobre as estratégias pedagógicas utilizadas no ensino 
desta ciência. 

Ensinar Matemática não se limita em aplicação de fórmulas e regras, 
memorização, aulas expositivas, livros didáticos e exercícios no quadro ou atividades 
de fixação, mas necessita buscar superar o senso comum através do conhecimento 
científico e tecnológico. Importante, nos processos de ensino e aprendizagem 
matemática priorizar e não perder de vista o prazer da descoberta, algo peculiar e 
importante no processo de matematizar. Isso, a que nos referimos anteriormente, 
configura-se como um dos principais desafios do educador matemático.

A prática pedagógica intrínseca ao trabalho do professor é complexa, e 
buscar o “novo” exige o enfrentamento de situações inusitadas. Como a formação 
inicial representa a instância formadora dos esquemas básicos, a partir dos quais 
são desenvolvidas outras formas de atuação docente, urge analisá-la a fundo 
para identificar as problemáticas que implicam diretamente no movimento de 
profissionalização do professor que ensina matemática. 

É neste sentido, que o livro “Prospecção de problemas e soluções 
nas ciências matemáticas”, em seu volume 2, reúne trabalhos de pesquisa e 
experiências em diversos espaços, como a escola por exemplo, com o intuito de 
promover um amplo debate acerca das variadas áreas que o compõe.

Por fim, ao levar em consideração todos esses elementos, a importância 
desta obra, que aborda de forma interdisciplinar pesquisas, relatos de casos e/



ou revisões, refletem-se nas evidências que emergem de suas páginas através de 
diversos temas que suscitam não apenas bases teóricas, mas a vivência prática 
dessas pesquisas.

Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas uma boa leitura!
Américo Junior Nunes da Silva

André Ricardo Lucas Vieira
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RESUMO: Embora apresente os seus aspetos 
particulares, não se pode dizer que a história da 
proteção social em Portugal seja muito diferente 
da de outros países. Aliás, se se excetuarem os 
exemplos pioneiros da Prússia e da Dinamarca, 
no século dezanove, e do Reino Unido, já depois 
da segunda guerra mundial, quando se aprecia a 
evolução da proteção social nos países europeus, 
conclui-se que existem muitos traços comuns 
num grande número de casos. A ocorrência de 
contingências tais como a morte prematura, a 
invalidez e o próprio envelhecimento implica 
frequentemente uma perda de rendimentos, que 
pode ser muito gravosa. Por essa razão, estas 
contingências estiveram presentes em todos os 
esforços realizados no país, com o objetivo de 
estabelecer um sistema de assistência/proteção/
segurança/estado social. Assim, ao longo 
dos anos, várias soluções legislativas foram 
surgindo, com maior ou menor sucesso prático, 
tendo o propósito da atribuição de prestações 
adequadas, na medida das possibilidades, aos 
atingidos. Paralelamente a este avanço, desafios 

de múltiplas ordens se foram colocando com 
o passar do tempo, exigindo um tratamento 
analítico adequado das questões. Em especial, 
nos últimos anos, grande tem sido a apreensão 
suscitada pelo duplo envelhecimento evidenciado 
pelas pirâmides etárias, devido ao duplo perigo 
que representa para a sustentabilidade dos 
sistemas, tanto a nível das prestações públicas 
como dos planos e fundos privados de pensões. 
O trabalho presente procura fazer o levantamento 
dos aspetos de Matemática Atuarial que 
acompanharam a evolução observada, com 
natural particular destaque para o período mais 
recente. Sublinha-se o papel principal que tem 
desempenhado na procura de soluções que 
viabilizem a continuidade das prestações.
PALAVRAS-CHAVE: Pensões, Segurança 
Social, Matemática Atuarial, Portugal.

PENSION MATHEMATICS IN PORTUGAL: 
THE RECENT HISTORY

ABSTRACT: Although it shows a few particular 
aspects, it is not true that the history of social 
protection in Portugal is very different from 
that in other countries. In fact, except for the 
pioneering examples of Prussia and Denmark, 
in the nineteenth century, and of the United 
Kingdom, after the Second World War, when 
one considers the evolution of social protection 
in most European countries, it is noticeable that 
many common features can be identified in a 
large number of cases. Given the seriousness of 
the consequences resulting from its occurrence, 
the concern with situations of premature death, 
disability and old age was present in all efforts 
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made in the country with the aim of establishing a system of assistance / protection 
/ security / welfare state. Thus, over the years, several legislative solutions have 
emerged, with greater or lesser practical success, with the purpose of attributing 
adequate benefits, as much as possible, to those affected by such contingencies. In 
parallel with this advance, challenges of multiple orders have been posed over time, 
requiring an appropriate analytical treatment of the issues. In particular, in recent 
years, the apprehension caused by the double aging shown by the age pyramids has 
been great, due to the double danger it represents for the sustainability of the pension 
schemes, both public and private. The present work seeks to survey the aspects of 
Actuarial Mathematics that go along with the observed evolution, with a particular 
emphasis on the most recent period. We underline the main role it has played in the 
search for solutions that enable the continuity of benefits.
KEYWORDS: Pensions, Social Security, Actuarial Mathematics, Portugal.

1 |  INTRODUÇÃO
Menos de um mês após a revolução de 25 de Abril de 1974, foi aprovado 

em Portugal o Decreto-Lei 203/74, preconizando a substituição progressiva dos 
sistemas existentes de previdência e assistência por um sistema integrado de 
Segurança Social (SS). 

O direito à SS foi pela primeira vez consagrado no artigo nº 63 da Constituição 
da República Portuguesa de 1976. Aí se estabelece o papel do Sistema de SS na 
proteção de todos os cidadãos, em todas as situações de falta ou diminuição de 
meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho, em particular nas situações 
de velhice, invalidez, viuvez, orfandade, desemprego e doença. 

A primeira Lei de Bases da SS surgiu em 1984 (Lei nº 28/84), onde se 
destacam, no artigo 5º, os princípios da universalidade, da unidade, da igualdade, 
da eficácia, da descentralização, da garantia judiciária, da solidariedade e da 
participação. Depois de várias reformas, a atual Lei de Bases é a Lei nº 4/2007. De 
forma a assegurar o seu cumprimento foram acrescentados alguns princípios aos 
anteriores, entre os quais, os princípios da equidade social, da inserção social, da 
coesão intergeracional, do primado da responsabilidade pública e da informação 
(artigos 5º ao 22º). 

2 |  DEMOGRAFIA E SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA DE SS
O Sistema de SS português é financiado pela repartição dos rendimentos do 

trabalho e a maior componente da despesa do sistema previdencial é a despesa 
com as pensões, com um peso superior a 80% (ver, por exemplo, IGFSS (2019) 
e Ministério das Finanças (2018), Anexo 6). Assim sendo, a evolução evidenciada 
pelos indicadores demográficos nas últimas décadas faz aumentar cada vez mais a 
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preocupação com a sua sustentabilidade financeira. A raiz do problema são as baixas 
taxas de fertilidade. Para o seu agravamento contribuem também os progressos na 
mortalidade, expressos de forma muito clara nos acréscimos da esperança de vida 
à nascença e também aos 65 anos, tradicionalmente a idade normal de reforma.

Baixas taxas de fertilidade e longevidade acrescida explicam a forma da 
pirâmide populacional (cf Instituto Nacional de Estatística - INE (2020abc) e Pordata 
- https://www.pordata.pt/). Nos últimos dez anos, é visível um duplo envelhecimento 
demográfico: a base da pirâmide é reduzida e o topo é alargado. Nesse período, 
o número de idosos (65 anos ou mais) aumentou em 350 000 e a população mais 
jovem (menos de 15 anos) diminuiu em 221 000. A população em idade ativa (15 
a 64 anos) também diminuiu, em cerca de 406 000 indivíduos. Desde 2010 que 
o número de pessoas em idade potencial de saída do mercado de trabalho não 
é compensado pelo número de pessoas em idade potencial de entrada. A taxa 
de fertilidade apresenta uma tendência decrescente há mais de 50 anos e está 
abaixo do nível de reposição (2.1) desde meados da década de 80. O saldo natural 
é negativo desde 2009 e o número de habitantes começou a diminuir em 2010. A 
migração líquida também foi negativa de 2011 a 2016, período da crise da dívida 
soberana portuguesa. No Quadro 1 sumariam-se estas informações.

As previsões para o futuro não apontam para um reverter da situação, pelo 
contrário. Entre 2018 e 2080, de acordo com o chamado cenário central (ver INE 
2020a), Portugal perderá mais de 2 milhões de habitantes, diminuindo o número de 
jovens para cerca de 1 milhão e aumentando o número de idosos para 3 milhões. A 
população em idade ativa diminuirá cerca de 2,4 milhões, de 6,6 para 4,2 milhões 
de pessoas. O número de indivíduos ativos por idoso (relação de sustentabilidade 
potencial) cairá para 1.38.

1970 1981 1991 2001 2011 2019

População residente (103) 8680.6 9851.3 9960.2 10362.7 10557.6 10295.9
Índ sint fec (nº. médio de filhos por 
mulher em idade fértil)  3.20  3.00  2.13  1.56  1.45  1.42

Saldo natural (nascs – óbits - 103 )  87.6   56.3  12.4  7.7 - 6.0 - 25.2
Saldo migratório (img – emg - 103) -122.3  8.3 -32.8  56.2 -24.3  44.5
Jovens (menos de 15 anos -103 ) - 2493.8 1959.7 1679.21  1584.0  1397.0
Jovens (menos de 15 anos -%) -  25.3  19.7  16.2  15.0  13.6
Pop idade ativa (15 a 64 anos 
-103) - 6224.9 6628.0  6978.3  6981.5  6618.5

Pop idade ativa (15 a 64 anos - %) -  63.2  66.5  67.3  66.1  64.3
Idosos (65 e mais anos - 103) - 1132.6 1372.5  1705.3  1992.0  2280.4
Idosos (65 e mais anos - %) -  11.5  13.8  16.5  18.9  22.1

https://www.pordata.pt/
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Índ envelh (idosos por 100 jovens)  32.9  45.4  70.0  101.6  125.8  163.2
Indiv em idade ativa por idoso  6.6  5.5  4.8  4.1  3.5  2.9
Esp vida à nascença (Total) 67.1 72.1 74.3 76.9 79.8 80.9
Esp vida à nascença (Homens)  64.0  68.2  70.6   73.3  76.7  78.0
Esp vida à nascença (Mulheres)  70.3  75.2  77.6  80.1  82.6  83.5
Esp vida aos 65 anos (Total) 13.5 14.9 15.9 17.3 18.8 19.6
Esp vida aos 65 anos (Homens)  12.2 13.3 14.2 15.4 16.9 17.7
Esp vida aos 65 anos (Mulheres)  14.6 16.3 17.3 18.8 20.3 21.0

 Quadro 1: Indicadores demográficos em Portugal 1970-2019

Fonte: Pordata e INE

Esta é, evidentemente, uma situação perigosa para a sustentabilidade 
do Sistema de Segurança Social e também, sobretudo devido aos aumentos na 
longevidade, para os planos e fundos de pensões privados. Na secção seguinte, 
mostra-se como a legislação procurou ajustar a fórmula de cálculo das pensões da 
SS, no sentido de as tornar actuarialmente mais ajustadas à realidade.

3 |  A MATEMÁTICA DAS PENSÕES DA SS

3.1 Fórmula de Cálculo do Decreto-Lei 329/93
A primeira Lei de Bases da Segurança Social estabeleceu nos artigos 26º e 

27º diretrizes genéricas para o cálculo dos montantes das prestações, em particular 
das pensões. Nessa época, havia dois contribuintes por pensionista. Nove anos 
mais tarde, quando o rácio já havia caído para 1.7, surgiu o Decreto-Lei 329/93, do 
regime de proteção na velhice e na invalidez dos beneficiários do regime geral de 
Segurança Social, visando afinar o cálculo em termos atuariais. 

Já então, 27 anos atrás, o preâmbulo do diploma refere 

as profundas mudanças que nos aspetos sociais, demográficos e 
económicos se têm feito sentir nos últimos anos (…), Os problemas 
e desafios que se colocam decorrem de fatores que, em Portugal, 
à semelhança dos demais países europeus, se enquadram no 
progressivo envelhecimento da população, quer por força do 
decréscimo da taxa de natalidade, quer pelo crescimento dos níveis 
de esperança de vida.

Atendendo a estas preocupações, o valor da pensão de velhice (P93) passaria 
a ser calculado com a fórmula

onde N é o número de anos com registo suficiente de contribuições e RR é a 
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Remuneração de Referência; RR 93 é igual a R/140, sendo R o total das remunerações 
dos dez anos civis onde se encontrem as remunerações com montantes mais 
elevados, dos últimos 15 anos de registo. Estas remunerações são revalorizadas 
através do Índice de Preços do Consumidor (IPC), protegendo os rendimentos dos 
efeitos da inflação. A taxa global de formação da pensão (0.02 x N) tem por limites 
30% (mínimo) e 80% (máximo).

Com a aplicação de (1), obrigou-se o período contributivo mínimo a passar 
de dez para 15 anos, o cálculo de RR passou a incluir o IPC e a taxa de formação 
da pensão foi reduzida de 2.2% para 2%. 

3.2 Fórmula de Cálculo do Decreto-Lei 35/2002
Decorrido novo período de nove anos, novas - e complexas - alterações ao 

cálculo da pensão foram aprovadas (Decreto-Lei 35/2002), sempre com o objetivo 
de o tornar mais acomodado à realidade. 

O primeiro ajustamento foi na Remuneração de Referência (RR 02 ), que 
passou a ser calculada incluindo toda a carreira contributiva (N), com um máximo 
de 40 anos. Quer dizer, agora RR 02 = , com TR igual ao total de remunerações 
anuais revalorizadas dos N anos de contribuições. Quando N > 40, tomam-se as 40 
remunerações revalorizadas mais elevadas. 

Um segundo acerto refere-se ao modo de revalorização da base de cálculo: 
as remunerações registadas até 31/12/2001 continuam a ser revalorizadas com o 
IPC; as remunerações posteriores são revalorizadas pela aplicação de um índice 
composto por 75% do IPC e 25% da evolução média dos ganhos subjacentes às 
contribuições declaradas à SS, com máximo igual ao IPC acrescido de 0,5%.

A terceira correção respeitou à taxa anual de formação da pensão, que 
passou a variar entre 2,3% e 2%, tendo em consideração o número de anos civis 
de contribuições e o valor apurado de RR 02 por comparação com o Salário Mínimo 
Nacional (SMN). Distinguiram-se dois casos.

Aos beneficiários com 20 ou menos anos de registo de remunerações, aplica-
se uma taxa anual de formação de 2% (qualquer que seja o valor de RR 02), sendo 
a taxa global de formação igual ao produto de 2% pelo número de anos civis, com o 
limite mínimo de 30%, correspondente aos 15 anos do prazo de garantia. O valor da 
pensão de velhice será então

Aos beneficiários com pelo menos 21 anos de contribuições, aplicam-se 
taxas anuais decrescentes, do seguinte modo: à parcela de RR 02 que não exceda 
1.1SMN aplica-se a taxa de 2.3%; à parcela seguinte, até 2SMN aplica-se 2.25%; à 
parcela seguinte, até 4SMN aplica-se 2.2%; à parcela seguinte, até 8SMN aplica-se 
2.1%; finalmente, aplica-se a taxa de 2% ao valor que exceda 8SMN. Daqui resulta 
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que a pensão passa a ser calculada de acordo com a fórmula

Os artigos 13.º, 14.º e 15º. do diploma garantem que a transição para a nova 
fórmula de cálculo não contraria as expectativas dos beneficiários, numa perspetiva 
de salvaguarda de direitos adquiridos.

3.3 Fórmula de Cálculo do Decreto-Lei 187/2007
No preâmbulo deste Decreto-Lei lê-se que 

A aprovação do presente decreto-lei procura concretizar as medidas 
mais adequadas para enfrentar os riscos do envelhecimento 
demográfico (…) Prevê-se a aplicação, na determinação do montante 
das pensões, de um factor de sustentabilidade, relacionado com a 
evolução da esperança média de vida e que é elemento fundamental 
de adequação do sistema de pensões às modificações de origem 
demográfica ou económica.

O diploma refere ainda o envelhecimento ativo, incentivando a permanência 
no mercado de trabalho. É neste sentido que cria o fator de sustentabilidade (FS), 
que é a sua principal inovação e visa produzir um corte no valor das pensões, à 
medida que a longevidade dos pensionistas vai aumentando. A idade normal de 
reforma permanece nos 65 anos e as fórmulas (2) e (3) continuam válidas, sendo 
a única alteração resultante da substituição do SMN pelo Indexante dos Apoios 
Sociais (IAS), em (3). 

O IAS é um referencial adotado na fixação, cálculo e atualização das 
contribuições, das pensões e outras prestações sociais. Aplica-se desde 1 de Janeiro 
de 2007 e, em princípio, é atualizado todos os anos de acordo com o crescimento 
real do Produto Interno Bruto e a variação do IPC. Em 2007 correspondia a 99% do 
SMN; atualmente, não chega a 70%. Esta evolução também se repercute no valor 
das pensões, fazendo diminuir sobretudo as mais elevadas.

Na realidade, o montante mensal da pensão (P07) passou a ser determinado 
meramente multiplicando o fator de sustentabilidade pelo valor obtido com a 
aplicação de (2) ou (3), considerando nesta IAS em vez de SMN, ou seja,

sendo 
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onde EV2006 é a esperança de vida aos 65 anos observada em 2006 (18.1 
anos) e EVanoi-1 é a esperança de vida aos 65 anos observada no ano anterior ao do 
início da pensão. A esperança de vida aos 65 anos relativa a cada ano é publicada 
pelo INE. FS começou por trazer um corte de 0.56%, em 2008; em 2013, último ano 
em que se calculou com (5), a redução já ia em 4.78%.

Também agora se procura salvaguardar direitos tidos como adquiridos. Por 
exemplo, para os beneficiários inscritos até 31 de Dezembro de 2001 e que iniciam 
a sua pensão até 31 de Dezembro de 2016, aplica-se a fórmula

onde P1 é calculada com (1), P2 é calculada com (4), N1 é o número de anos 
com registo de remunerações para efeitos da taxa de formação da pensão até 31 
de Dezembro de 2006, N2 é o número de anos contáveis a partir de 1 de Janeiro de 
2007 e N é o número total de anos. 

Para os beneficiários inscritos até 31 de Dezembro de 2001, que iniciem a 
pensão após 1 de Janeiro de 2017, vem

onde P1 e P2 se calculam como atrás, N3 é o número de anos com registo de 
remunerações para efeitos da taxa de formação da pensão até 31 de Dezembro de 
2001 e N4 é o número de anos contáveis a partir de 1 de Janeiro de 2002.

3.4 O Presente
As fórmulas de cálculo introduzidas pelo Decreto-Lei 187/2007 continuam em 

vigor, mas passaram já por adaptações várias, fruto da conjuntura particularmente 
difícil que o país atravessou. 

Assim, em janeiro de 2014, a idade legal da reforma aumentou de 65 para 66 
anos. Em 2015, manteve-se nos 66 anos, mas de 2016 em diante passou a variar de 
acordo com a evolução da esperança de vida. Em 2020, é de 66 anos e cinco meses 
e aumentará mais um mês em 2021, para os 66.5 anos.

Também em 2014, o fator de sustentabilidade começou a ser calculado com 
base na esperança de vida aos 65 anos no ano 2000 (17 anos), em vez de ser em 
2006 (18.1 anos), como até então, o que é muito penalizador:
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A boa notícia é que passou a abranger apenas as reformas antecipadas (que 
sofrem ainda uma redução de 0.5%, por cada mês de antecipação relativamente 
à idade normal de reforma). Na conjuntura particularmente difícil que o país então 
atravessava, o Governo queria a todo o custo travar as reformas antecipadas.

Em geral, num quadro em que os progressos na longevidade têm sido 
contínuos e a idade de reforma tende a refleti-los, é cada vez mais penalizador 
antecipar a reforma, por sua vez, mais e mais tardia. A percentagem da redução era 
4.78% em 2013. Em 2014, ano da mudança, saltou para 12.34%, embora abrangendo 
apenas as reformas antecipadas. Em 2020 o corte será de 15.2% (penalização a que 
se somará 0.5% por cada mês de antecipação). Só em circunstâncias particulares, 
previstas na lei, é que se abrem exceções à aplicação destes cortes.

Deve notar-se que, quando o valor da pensão calculada nos termos gerais 
for inferior aos valores mínimos garantidos, o respetivo montante é acrescido do 
chamado complemento social, igual à diferença entre o valor mínimo garantido e o 
valor da pensão estatutária.

3.5 Invalidez e Sobrevivência
As secções anteriores respeitam ao cálculo das pensões de velhice (64% 

do total da despesa do sistema previdencial), mas são também importantes as 
pensões de invalidez (6%) e de sobrevivência (13%), ver IGFSS (2019) e Ministério 
das Finanças (2018).

3.5.1 Pensões de Invalidez

As pensões de invalidez são atribuídas aos beneficiários com incapacidade 
permanente para o trabalho, relativa ou absoluta, de causa não profissional, 
certificada pelo Sistema de Verificação de Incapacidades 

A incapacidade permanente para o trabalho resulta de invalidez relativa (o 
beneficiário não pode obter mais de um terço da remuneração correspondente ao 
exercício normal da sua profissão e presume-se que nos três anos seguintes não 
recupere a capacidade de obter mais de 50% dessa remuneração) ou de invalidez 
absoluta (o beneficiário apresenta incapacidade permanente e definitiva para toda 
e qualquer profissão ou trabalho, presumindo-se que não recupere, até à idade 
legal de acesso à pensão de velhice, a capacidade de obter quaisquer meios de 
subsistência). O prazo de garantia para atribuição da pensão de invalidez relativa 
é igual a cinco anos. No caso da invalidez absoluta é de três anos (ver http://www.
seg-social.pt/pensao-de-invalidez). 

O montante da pensão de invalidez (PI ) é calculado, com as necessárias 
adaptações, usando as equações (2), (3), (4), (6) e (7), com FS = 1 Tal como no caso 

http://www.seg-social.pt/pensao-de-invalidez
http://www.seg-social.pt/pensao-de-invalidez
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da pensão de velhice, há valores mínimos garantidos para este benefício. 

3.5.2 Pensões de Sobrevivência

As pensões de sobrevivência são atribuídas aos familiares, por morte do 
benificiário. Têm direito (ver http://www.seg-social.pt/pensao-de-sobrevivencia) o 
cônjuge, ex-cônjuges (se à data da morte do beneficiário dele receberem pensão de 
alimentos), pessoa em união de facto, descendentes (incluindo os nascituros e os 
adotados plenamente e enteados, ou outros, se estiverem a cargo do beneficiário 
falecido à data da morte) e ascendentes (se à data do falecimento estiverem a cargo 
do beneficiário e não existirem cônjuge, ex-cônjuge e descendentes com direito à 
pensão).

Os descendentes com idade igual ou superior a 18 anos só têm direito se 
não exercerem atividade enquadrada em qualquer regime de proteção social de 
inscrição obrigatória, com exceção da atividade prestada ao abrigo de contrato de 
trabalho em período de férias escolares, e satisfizerem ainda alguma das seguintes 
condições: terem menos de 25 anos e estarem matriculados em curso de nível 
secundário, pós-secundário não superior, ou superior; terem menos de 27 anos 
e estarem matriculados em pós-graduações, ciclos de estudos de mestrado ou 
doutoramento ou a realizar estágio indispensável à obtenção do respetivo grau; 
serem deficientes e, nessa qualidade, destinatários de prestações familiares ou da 
prestação social para a inclusão. 

A pensão de sobrevivência é atribuída se, à data da morte, o beneficiário 
falecido tiver completado o prazo de garantia de 36 meses de contribuições.

O valor da pensão de sobrevivência é calculado pela aplicação das 
percentagens do Quadro 2 ao valor da pensão de invalidez ou velhice que o 
beneficiário recebia, ou daquela a que teria direito a receber, à data do falecimento. 
Quando houver mais do que um titular, o montante é repartido em partes iguais.

Titular
Número de titulares

1 2 3 ou mais
Cônjuge/ex-cônjuge/pessoa em união de facto 60% 70% 70%
Descendentes* 20% 30% 40%
Ascendentes** 30% 50% 80%

 Quadro 2: Pensão de sobrevivência, em percentagem da pensão de velhice/invalidez

*Estas percentagens duplicam, caso não haja cônjuge ou ex-cônjuge com direito à 
pensão. 

** Se não houver cônjuge, ex-cônjuge e descendentes com direito à pensão

Fonte: http://www.seg-social.pt/pensao-de-sobrevivencia

http://www.seg-social.pt/pensao-de-sobrevivencia
http://www.seg-social.pt/pensao-de-sobrevivencia
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Uma vez que o valor da pensão de sobrevivência (PS) é calculado por mera 
aplicação de percentagens ao valor da pensão de velhice (ou de invalidez) que o 
beneficiário recebia, ou teria direito a receber, à data do falecimento, continuam a 
aplicar-se as fórmulas antes indicadas, ou os montantes mínimos correspondentes. 
A terminar, um reparo: na exposição anterior apenas foi tratada o caso geral para 
cada tipo de pensão, mas a verdade é que existem situações especiais que a 
legislação também prevê e ultrapassam os objetivos deste texto.

4 |  AVALIAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES
O apuramento das responsabilidades com o pagamento das pensões 

é indispensável, quer sejam financiadas num sistema de pay-as-you-go, como 
acontece com a SS portuguesa, quer se trate de esquemas privados. Pode ser 
uma questão bastante complexa, que extravasa muito os limites deste texto. Por 
essa razão, aflora-se aqui apenas o essencial. Para mais detalhes ver, por exemplo, 
Garcia e Simões (2010). 

Uma renda financeira, ou anuidade, é uma qualquer série de pagamentos 
equidistantes. As pensões de velhice, invalidez e sobrevivência são rendas 
financeiras. 

A tipificação das rendas pode fazer-se tendo em consideração vários fatores. 
Neste caso são rendas incertas, pois a realização dos pagamentos está dependente 
da sobrevivência do beneficiário. Mais ainda, são rendas vitalícias (com exceção de 
algumas rendas de sobrevivência a dependentes, que são temporárias), ou seja, os 
pagamentos cessam com a morte do anuitante, e podem ser imediatas ou diferidas, 
caso ainda não estejam a pagamento. 

Assim, considerando um indivíduo que iniciou as contribuições com idade  
e que tem atualmente a idade x e espera obter um benefício anual (estimado) B IR 

quando atingir a idade normal de reforma, o valor atual total das responsabilidades 
(responsabilidade atuarial) com a sua pensão de velhice é 

onde Sɑ(...) é a função de sobrevivência para um benificiário que inicia as 
contribuições com idade ɑ, i é a taxa de atualização dos pagamentos futuros ao 
momento presente e ɑ*

IR é o valor atuarial de uma unidade de pensão na idade 
normal de reforma (anuidade vitalícia que poderá não ser constante ou ter um 
fracionamento especial, para incluir o subsídio de férias e o subsídio de Natal, por 
exemplo). Se a perpetuidade for constante (em princípio, não é e ajustamentos 
devem ser feitos), e os pagamentos da pensão forem feitos no início de cada mês, 
então
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Ainda que o benefício seja definido à partida, a determinação de BIR pode 
não ser trivial. Em geral, a realização destes cálculos obriga a estabelecer hipóteses 
relativamente a um conjunto significativo de variáveis sensíveis, determinantes para 
o resultado. Para um aprofundamento no caso específico da Segurança Social, ver 
Iyer (1999).

5 |  CONCLUSÕES
Como se viu, as ameaças à sustentabilidade do Sistema de Segurança Social 

português estão fortemente associadas ao pagamento das pensões de velhice e 
também de sobrevivência e invalidez. 

Projeções são feitas todos os anos, com conclusões variáveis de ano para 
ano, ver Moreira et al. (2019), para uma análise comparada. Esta variabilidade é 
notória. 

No relatório ao Orçamento do Estado para 2015 (Ministério das Finanças 
(2014) estima-se que o Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social 
(FEFSS) se esgotará a partir de 2030. Já no relatório ao Orçamento do Estado 
para 2019, onde se apresentam projeções muito detalhadas, pode ler-se que o 
FEFSS deverá fazer face a saldos negativos do sistema previdencial a partir do 
final da década de 2020, ficando esgotado no final da década de 2040 (Ministério 
das Finanças (2018). E, no relatório do Orçamento do ano seguinte (Ministério das 
Finanças (2019)), fala-se ainda de nova (e substancial) melhoria, relativamente a 
2019, pois só se prevê o esgotamento do FEFSS na segunda metade da década 
de 50…

Recorde-se que O FEFSS é um património autónomo que tem por objetivo 
assegurar a estabilização financeira da Segurança Social, designadamente cobrindo 
as despesas previsíveis com pensões por um período mínimo de dois anos (art. 1º 
do Regulamento de Gestão do FEFSS aprovado pela Portaria 1273/2004, de 7 de 
outubro).

Naturalmente, existe a consciência de que, ainda que se esteja numa fase 
em que a evolução é favorável, é grande a volatilidade de conclusões derivadas a 
partir de projeções com um prazo de 50 anos. A reviravolta que a atual pandemia 
trouxe ao mundo como o conhecíamos, e cujas consequências estamos bem longe 
de avaliar, é um sinal disso. 

Seja como for, o que resulta evidente da análise que se fez é que a 
Matemática Atuarial virá sempre em socorro dos políticos, quando se trata de 
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equilibrar o sistema. Nos esquemas privados, em que a possibilidade de modificar a 
fórmula de cálculo de benefícios definidos está afastada, observa-se uma tendência 
cada vez maior para a substituição de planos de benefício definido por planos de 
contribuição definida, transferindo-se também desse modo a maior parte do risco 
para os participantes, ver Antolin et al. (2009).
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